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672095‐ C1/ 2011‐00357/ INVALIDEZ 

  

EXMA. SRA. DRA. DESEMBARGADORA MARIA DO LIVRAMENTO ALVES MAGALHÃES DA QUARTA CÂMARA DE 

DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

  

PROCESSO: 4672673020108060001 

  

  

                                        SANTANDER  SEGUROS  S.A,  empresa  seguradora  previamente  qualificada  nos  autos  do 

processo em epígrafe, neste ato, representada, por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE 

COBRANÇA  DE  SEGURO  DPVAT,  que  lhe  promove  ERASMO ANGELICO  DE  SOUSA,  em  trâmite  perante  este 

Douto Juízo, vem mui respeitosamente, à presença de V. Ex.ª, apresentar suas 

  

CONTRARRAZÕES AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

mediante as razões de direito adiante articuladas: 

Inconformado com a d. Sentença, interpôs o presente visando a reformada da decisão. 

Vale salientar que os embargos declaratórios são espécie recursal com contornos específicos, assim, não poderá 

ter outra finalidade que não a de suprir uma omissão, esclarecer uma obscuridade ou eliminar uma contradição. 

Diante disso, os embargos declaratórios não podem, jamais, ter a finalidade de modificar o conteúdo da decisão 

recorrida. A  finalidade específica dos declaratórios deve  ser,  sempre,  a de aclarar o  julgado, eliminando uma 

contradição ou suprindo uma omissão. 

Destaca‐se que o objetivo, repita‐se, deve ser sempre o de aclarar a decisão embargada. 

A  doutrina  processualista  é  praticamente  unânime  ao  negar  admissibilidade  a  embargos  de  declaração  que 

visam a modificar o julgado. 

Cumpre  registrar  que  os  embargos  de  declaração  manejados  pela  parte  autora,  é  notório  o  seu 

descontentamento com a decisão proferida, descontentamento este que deverá ser apreciado em via recursal 

própria e não por meio de aclaratórios. 

Frisa‐se que o  fato do n. Magistrado não  conceder o que  se  requer não  caracteriza omissão, nem  tão pouco 

contradição. 
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Desta  forma, não de ser acolhido o presente recurso, pois, o  julgador não está obrigado a enfrentar todas as 

questões trazidas pelas partes, quando já encontrou fundamento suficiente tomar a sua decisão final. 

Apenas por amor ao debate, a Embargada apresenta suas razões para a manutenção do julgado. 

De fato o sinistro ocorreu no ano de 2003, porém, equivoca‐se a embargante quando tenta levar esta E. Corte a 

erro, quando afirma em sua peça que a lei originária da época do acidente aduz que o pagamento será com 
“base no valor da época da liqüidação do sinistro”. 
 
Ora i. Julgadores, é notório que o art. 5º da lei nº. 6.194/74, é aplicável ao caso em apreço, a seguir transcrito 

“A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na época da ocorrência do sinistro, 
em cheque nominal aos beneficiários, desmontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liquidação, no prazo 
de 30 (trinta) dias da entrega dos seguintes documentos”, o qual não deixa dúvidas acerca do valor do salário 
mínimo a ser considerado. 
 
Considerando o teor do artigo supramencionado, e os argumentos já expostos, O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO 

DEVE  SER  ÀQUELE  VIGENTE  À  ÉPOCA  DO  ACIDENTE.  Trazemos  à  colação  a  jurisprudência  do  SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA abaixo ementada: 

(RECURSO  ESPECIAL  Nº  930.307‐RJ.  RELATOR  MINISTRO  HÉLIO  QUAGLIA  BARBOSA, 

14.08.2007). CIVIL. AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). COMPROVAÇÃO 

DO PAGAMENTO DO DUT. DESNECESSIDADE. VALOR QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. 

LEI  N.  6.194/1974.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  A  QUO.  EVENTO  DANOSO.  JUROS 

MORATÓRIOS  A  PARTIR  DA  CITAÇÃO.  INADIMPLÊNCIA  CONTRATUAL.  DANO  MORAL. 

INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO. I. A comprovação 

do  pagamento  do  prêmio  do  seguro  obrigatório  não  é  requisito  para  o  pagamento  da 

indenização.  Precedentes.  II.  A  indenização decorrente do  seguro obrigatório  (DPVAT)  deve 

ser  apurada  com  base  no  valor  do  salário  mínimo  vigente  na  data  do  evento  danoso, 

monetariamente  atualizado  até  o  efetivo  pagamento.  A  jurisprudência  está  pacificada  no 

sentido de que a Lei nº 8.441/1992 (que modificou a forma de cobrança e de indenização no 

seguro DPVAT) aplica‐se a fatos ocorridos antes de sua vigência, mesmo que falte documento 

(DUT) que  só era exigido na  legislação anterior.  III. No caso de  ilícito  contratual,  situação do 

DPVAT, os  juros de mora são devidos a contar da citação.  IV. Os dissabores e aborrecimentos 

decorrentes da inadimplência contratual não são suficientes a ensejar a indenização por danos 

morais.  V.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,  parcialmente  provido. 

(REsp 746087 / RJ ‐ RECURSO ESPECIAL ‐ 2005/0070188‐5) 

 

 

(REsp 788712 / RS ‐ RECURSO ESPECIAL nº. 2005/0172001‐7). CIVIL E PROCESSUAL. ACÓRDÃO. 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EFEITO  INFRINGENTE.  NULIDADE  NÃO  VERIFICADA.  SEGURO 

OBRIGATÓRIO (DPVAT). INDENIZAÇÃO LEGAL. VALOR QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. 

LEI N. 6.194/1974, ART. 5º, § 1º. DATA DE APURAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. 

EVENTO DANOSO. I. Não viola o art. 535 do CPC o acórdão que enfrenta a controvérsia, porém 

com resultado desfavorável à pretensão da recorrente. II. A indenização decorrente do seguro 

obrigatório (DPVAT) deve ser apurada com base no valor do salário mínimo vigente na data 

do evento danoso, monetariamente atualizado até o efetivo pagamento.  III. Recurso especial 

não conhecido. Acórdão ‐ Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

decide  a Quarta  Turma,  por  unanimidade,  não  conhecer  do  recurso  especial,  nos  termos  do 

voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. Ministros  João Otávio de Noronha,  Luis  Felipe  Salomão, 

Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ/AP) e Fernando Gonçalves 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  INDENIZAÇÃO  FIXADA  EM  SALÁRIOS 

MÍNIMOS. ADOÇÃO DO SALÁRIO DA ÉPOCA DO FATO. DANO MORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 

RECURSO IMPROVIDO. DECISÃO: 1.Trata‐se de recurso especial interposto com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea "a" da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Rio de Janeiro, cuja ementa ora se transcreve: (...) Em recurso especial, sustenta a 

recorrente  que:  a)  "o  valor  do  seguro  obrigatório DPVAT  é  de 40  salários mínimos  vigente  à 

época da efetiva  liquidação, o que não ocorreu no caso dos autos e; b) o não pagamento do 

seguro  no  prazo  fixado  enseja  condenação  em danos morais.  Em  síntese,  é  o  relatório.  2. O 

recurso  especial  não  merece  prosperar.  Inicialmente,  quadra  assinalar,  que  ESTA  CORTE  JÁ 

POSSUI  REMANSOSA  JURISPRUDÊNCIA  NO  SENTIDO  DE  QUE  O  VALOR  DO  SEGURO  DEVE 

CORRESPONDER À 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS, À ÉPOCA DO FATO (...). 3. Ademais, 

quanto  ao pedido de danos morais decorrente do não pagamento  (...)  4. Diante do exposto, 

com fundamento no artigo 557, caput do Código de Processo Civil, nego provimento ao recurso 

especial.  (RECURSO ESPECIAL Nº 930.307‐RJ. RELATOR MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA  ‐ 

14.08.2007. No mesmo sentido: (REsp 222.642/SP,Quarta Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, 

DJ  de  09.04.2001)  e    (REsp  222.642/SP,Quarta  Turma,  Rel.  Min.  Barros  Monteiro,  DJ  de 

09.04.2001). 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO ‐  PODER JUDICIÁRIO ‐ 0344619 – 56.2008.8.19.0001– AC – DPVAT 

– tudo (monocrática) ‐ LM 8 (RECURSO ESPECIAL Nº 746.087 ‐ RJ ‐ RELATOR : MINISTRO ALDIR 

PASSARINHO  JUNIOR  –  julgado  em  18  de  maio  de  2010).    CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO. 

SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO DUT. DESNECESSIDADE. 

VALOR QUANTIFICADO  EM  SALÁRIOS MÍNIMOS.  LEI  N.  6.194/1974.  CORREÇÃO MONETÁRIA. 

TERMO  A  QUO.  EVENTO  DANOSO.  JUROS  MORATÓRIOS  A  PARTIR  DA  CITAÇÃO. 

INADIMPLÊNCIA  CONTRATUAL.  DANO  MORAL.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO. I. A comprovação do pagamento do prêmio do seguro 

obrigatório não é  requisito para o pagamento da  indenização.  Precedentes.  II. A  indenização 

decorrente  do  seguro  obrigatório  (DPVAT)  deve  ser  apurada  com  base  no  valor  do  salário 

mínimo  vigente  na  data  do  evento  danoso,  monetariamente  atualizado  até  o  efetivo 

pagamento. III. No caso de ilícito contratual, situação do DPVAT, os juros de mora são devidos a 

contar da citação. IV. Os dissabores e aborrecimentos decorrentes da inadimplência contratual 

não são suficientes a ensejar a indenização por danos morais. V. Recurso especial conhecido em 

parte e, nessa extensão, parcialmente provido.  

 
À vista disso, resta evidente que a fixação da indenização do DPVAT, na forma do art. 5º, §1º, da Lei n. 6.194/74, 
deve ocorrer com base no valor do salário mínimo vigente na data do sinistro. 
 
Por  fim,  consoante  ao  artigo  1.022  do  Código  de  Processo  Civil,  o  manejo  dos  Embargos  de  Declaração 

condiciona‐se  indubitavelmente,  à  presença  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão  no  julgado,  o  que  não 

ocorreu in casu, sem o que não lhe impõe o acolhimento, pois, o recurso em comento não é o meio hábil para 

modificar o julgado. 

 Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

FORTALEZA, 12 de novembro de 2020. 

 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

14752 ‐ OAB/CE 


